
COMISSÃO DE TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES

                                                       Projeto de Lei nº895, de 2011

                                                          VOTO EM SEPARADO

                                                           Iniciativa do nobre deputado Isac Reis, o Projeto de Lei nº 895/2011 trata da isenção do Imposto sobre Propriedade de Veículos Automotores – IPVA para aposentados e pensionistas que percebam de 1 a 5 salários mínimos.

                                                           A proposição esteve em pauta no período regimental, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

                                                            Encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça para análise referente ao artigo 31, § 1º do Regimento Interno Consolidado, recebeu parecer favorável.

                                                            Encaminhada à Comissão de Transportes e Comunicações recebeu parecer contrário do relator, e por discordarmos do parecer do nobre deputado relator, apresentamos este voto em separado, invocando as seguintes razões:





       O projeto visa desonerar totalmente os aposentados e pensionistas que ganham até cinco salários mínimos do pagamento do IPVA. A intenção do legislador além de um forte apelo social reduz a assimetria no pagamento de impostos, dado que a população de menor renda paga proporcionalmente mais impostos do que a de maior renda. Os recursos economizados com o pagamento do IPVA podem ser direcionados para outras necessidades por essa parcela da população.





       O IPVA cobrado no Estado de São Paulo, de 4%, é maior do que outros Estados da União, como em Santa Catarina que tributa o veículo de passeio em 2%, Paraná de 2,5%, Espírito Santos 2%, Bahia de 3%, Pernambuco de 2,5%, Goiás de 2%, Tocantins de 2%, entre outros. Fica claro que a alíquota paulista é maior e, portanto, é possível dar a isenção. Outro dado importante é que, desde 2007, o governo estadual vem arrecadando mais do que o previsto na Lei do Orçamento Anual, conforme dados do SIGEO, o que mostra que o benefício aos aposentados e pensionistas não afetará as finanças públicas. Ademais no ano de 2011, segundo dados do SIGEO, o governo do Estado arrecadou a mais R$ 2,2 bilhões.

	IPVA

	ano
	previsto
	arrecadado
	excesso de arrecadação

	2007
	5.686.200.000,00
	6.695.767.170,29
	1.009.567.170,29

	2008
	6.855.151.014,00
	7.705.328.453,36
	850.177.439,36

	2009
	8.858.800.988,00
	8.864.248.996,42
	5.448.008,42

	2010
	8.903.434.460,00
	9.391.223.554,79
	487.789.094,79

	2011
	9.516.898.918,00
	10.437.320.845,32
	920.421.927,32

	Fonte: SIGEO (Sistema de Gerenciamento da Execução Orçamentária)


O Projeto de Lei 895/2011 foi considerado constitucional pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação – CCJR, para quem a matéria tratada no projeto é de natureza legislativa e “apesar de o IPVA compor a receita tributária estadual, não se pretende aqui legislar sobre as peças orçamentárias elencadas no artigo 165 da Constituição Federal e no artigo 174 da Estadual (Plano Plurianual, Diretrizes Orçamentárias e Orçamento Anual). Isso, juntamente com o aumento da arrecadação anual, provada no quadro acima, anula o principal argumento do voto contrário do nobre deputado relator, que avoca a inconstitucionalidade do Projeto Lei 895/2011 baseado no impacto orçamentário e na Lei de Responsabilidade Social. 




Somos contrários a emenda n° 1 por fugir do escopo do Projeto Lei n° 0895/2011.  




Em função dos argumentos apresentados e por considerar a proposta de relevância social, somos FAVORÁVEIS ao Projeto de Lei n° 895/2011 e contrários à emenda n° 1 apresentada.

                                                   DEPUTADO ANTONIO MENTOR
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